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DECRETO Nº 32.477 de 05 de junho de 2020

Prorroga o prazo de ações regionalizadas para 

enfrentamento da pandemia decorrente do 

coronavírus mediante apoio e proteção aos 

moradores e restrição de atividades, na forma que 

indica e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso das 

atribuições que lhe conferem o inciso V do art. 52 da Lei Orgânica do Município e,

Considerando a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional 

(ESPII) pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção 

Humana pelo novo coronavírus (COVID-19);

Considerando a Portaria nº 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020, que Declara 

Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana 

pelo novo coronavírus (2019-nCoV);

Considerando que mesmo após a adoção de medidas de restrição pelo Município, foi 

detectado aumento de circulação de pessoas e veículos em determinadas aéreas e o consequente 

aumento dos níveis de contaminação pelo novo coronavírus;

Considerando que o bairro de Pernambués continua sendo localidade com grande número 

de casos acumulados de coronavírus, com crescimento significativo no mês de junho,

DECRETA:

Prorrogação de Ações Regionalizadas

Art. 1º Ficam prorrogadas até o dia 12 de junho as ações regionalizadas para 

enfrentamento da pandemia decorrente do coronavírus mediante apoio e proteção aos moradores e 

restrição de atividades no bairro de Pernambués, conforme disposições do art. 1º a 3º do Decreto nº 

32.443 de 28 de maio de 2020.

Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, será considerada a delimitação do 

bairro de Pernambués na forma do Anexo Único.

Disposições finais

Art. 2º Os titulares dos órgãos da Administração Direta, Autarquias e Fundações, no 

âmbito de sua competência, poderão expedir normas complementares, relativamente à execução 

deste Decreto, e decidir casos omissos.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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DECRETO Nº 32.478 de 05 de junho de 2020

Altera dispositivo do Decreto nº 32.461, de 01 de 

junho de 2020, na forma que indica.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso das 

atribuições que lhe conferem o inciso V do art. 52 da Lei Orgânica do Município, tendo em vista o 

disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 e na a Portaria MS/GM nº 356 de 11 de março 

de 2020,

Considerando a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional 

(ESPII) pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção 

Humana pelo novo coronavírus (2019-nCoV);

Considerando a Portaria nº 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020, que Declara 

Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana 

pelo novo coronavírus (2019-nCoV), 

DECRETA:

Protocolo Setorial dos Serviços de Clínicas e Consultórios

Art. 1º Fica alterado o art. 10 do Decreto nº 32.461, de 01 de junho de 2020, que passa a 

vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10. Fica defi nido o seguinte protocolo setorial para a atividade de clínicas 

e consultórios a ser observado a partir do dia 03 de junho de 2020:

I -deverão ser observadas todas as determinações do protocolo geral; 

II -quando do agendamento da consulta, seja por telefone ou através de rede 

social, o paciente deverá informar se apresentou algum sintoma sugestivo de Covid-19 nos últimos 

14 dias ou foi contactante, em caso afi rmativo, o atendimento poderá ser adiado por 14 dias para 

as especialidades médicas e odontológicas, a exemplo de Dermatologia, Angiologia e Oftalmologia, 

desde que não seja situação de urgência; 

III -deverá ser aferida a temperatura de todos os pacientes e, caso 

apresentem temperatura acima de 37,5°C, devem ser orientados a procurar o serviço de saúde; 

IV -durante o atendimento, os profi ssionais devem utilizar todos os 

Equipamentos de Proteção Individual-EPIs adequados para cada situação e o paciente deve fazer uso 

de máscara, assim como seu acompanhante, quando for necessária a presença deste;

V -quando for recomendado o uso de máscara N95 ou PFF2, estas deverão 

ser substituídas quando estiverem visivelmente molhadas ou com sinais de danos à sua integridade, 

observando que as mesmas devem ser usadas segundo as recomendações dos fabricantes;

VI -a temperatura corporal dos profi ssionais deverá ser aferida no início 

das atividades, e caso algum membro da equipe apresente temperatura igual ou superior a 37,5°C 

e/ou sintomas gripais, respiratórios ou não, deverá ser afastado das atividades laborais e procurar 

avaliação médica para conduta subsequente;

VII -todos os resíduos defi nidos no Anexo I da Classifi cação dos Resíduos 

de Serviços de Saúde, enquadrados na categoria A1 da RDC/ANVISA nº 222/2018, devem ser 

acondicionados e tratados conforme preconizado na Resolução; 

VIII -os membros da equipe devem retirar todos os adereços, como anéis, 

pulseiras, cordões, brincos e relógios para atender os pacientes; 

IX -caso haja necessidade de realizar esterilização, o profi ssional que for 

realizar o serviço deverá usar o EPI adequado, incluindo proteção facial (face shield), óculos, avental 

impermeável, luvas, gorro e máscara; 

X -todo e qualquer material externo recepcionado no consultório, a exemplo 

de insumos, deverá ser devidamente higienizado; 

XI -todo o ambiente, incluindo o local de recepção, deverá ser higienizado 

antes do início e ao encerramento das atividades e possuir dispenser de álcool em gel 70% em local 

de fácil acesso; 

XII -no consultório, todas as superfícies tocadas deverão ser desinfetadas, 

todo o mobiliário e local possível de ser tocado com as mãos e passíveis de contaminação devem ser 

higienizados com detergente neutro e, em seguida, com álcool 70%, no início e término de cada turno;

XIII -o piso e as paredes com sujidade devem ser desinfetados com 

hipoclorito de sódio a 2% ou outro produto efi caz após o término das atividades; 

XIV -para evitar o risco de contaminação cruzada, devem ser retirados todos 

os itens das superfícies, como revistas, jornais, tablets, folhetos ou catálogos de informações; 

XV -não poderá haver oferta de degustação de produtos aos pacientes 

(como café, doces, balas e/ou biscoitos); 

XVI -deverá ser priorizada a modalidade de trabalho remoto para os setores 

administrativos, sendo que, caso não seja possível, os trabalhadores deverão realizar suas atividades 

administrativas respeitando o distanciamento mínimo de 1,5m entre si e os clientes e/ou pacientes; 

XVII -os serviços odontológicos devem observar adicionalmente: 

a)o funcionamento será de segunda-feira a sexta-feira, das 10h às 16h;  

b)os pacientes que fi zerem parte dos grupos de risco serão atendidos 

somente para procedimentos emergenciais e deverão ser agendados 

para os primeiros horários; 

c)acompanhantes somente serão permitidos para crianças, idosos, 

pacientes especiais e/ou com mobilidade reduzida, sempre utilizando 

máscaras faciais; 

d)deverá ser utilizado isolamento com diques de borracha nos 

procedimentos sempre que possível e quando o isolamento não for 

possível, dar preferência a instrumentais manuais para remoção 

de cáries e uso de extratores de cálculo ao invés de aparelhos 

ultrassônicos, para que se minimize a geração de aerossóis e, 

preferencialmente, não utilizar seringa tríplice; 


